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Ação Civil Pública – Cabimento de ACP visando ao tratamento de esgoto a ser jogado em águas pluviais

MINISTÉRIO PÚBLICO: AÇÃO CIVIL PÚBLICA E SANEAMENTO 

É consentâneo com a ordem jurídica o Ministério Público ajuizar ação civil pública visando ao tratamento de esgoto a ser jogado em águas fluviais. Com base nesse entendimento, a Turma proveu recurso extraordinário, interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, para afastar a extinção declarada do feito e determinar o julgamento do tema de fundo veiculado na apelação do Município de Sorocaba, pronunciando-se o Órgão quanto à remessa obrigatória. Frisou-se que não caberia, no caso, cogitar-se da impossibilidade jurídica do pedido e da extinção do processo sem julgamento do mérito. RE 254764/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 24.8.2010. (RE-254764) Primeira Turma

Info do STF nº 597  - 23 a 27 de agosto de 2010

Reserva Extrativista – Criação mediante ato administrativo – Alteração ou supressão mediante lei (art. 225, III, CRFB) – Impossibilidade de utilização para fins de reforma agrária – Desnecessidade de previsão orçamentária dos recursos necessários às desapropriações para sua implementação

MS N. 25.284-DF

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO

MEIO AMBIENTE – RESERVA EXTRATIVISTA – CONFLITO DE INTERESSE – COLETIVO VERSUS INDIVIDUAL. Ante o estabelecido no artigo 225 da Constituição Federal, conflito entre os interesses individual e coletivo resolve-se a favor deste último.

PROPRIEDADE – MITIGAÇÃO. O direito de propriedade não se revela absoluto. Está relativizado pela Carta da República – artigos 5º, incisos XXII, XXIII e XXIV, e 184.

ATO ADMINISTRATIVO – PRESUNÇÃO. Os atos administrativos gozam da presunção de merecimento.

RESERVA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL – CRIAÇÃO – ALTERAÇÃO – SUPRESSÃO. A criação de reserva ambiental faz-se mediante ato administrativo, surgindo a lei como exigência formal para a alteração ou a supressão – artigo 225, inciso III, do Diploma Maior.

RESERVA AMBIENTAL – CONSULTA PÚBLICA E ESTUDOS TÉCNICOS. O disposto no § 2º do artigo 22 da Lei nº 9.985/2000 objetiva identificar a localização, a dimensão e os limites da área da reserva ambiental.

RESERVA EXTRATIVISTA – CONSELHO DELIBERATIVO GESTOR – OPORTUNIDADE. A implementação do conselho deliberativo gestor de reserva extrativista ocorre após a edição do decreto versando-a.

RESERVA EXTRATIVISTA – REFORMA AGRÁRIA – INCOMPATIBILIDADE. Não coabitam o mesmo teto, sob o ângulo constitucional, reserva extrativista e reforma agrária.

RESERVA EXTRATIVISTA – DESAPROPRIAÇÃO – ORÇA​MENTO. A criação de reserva extrativista prescinde de previsão orçamentária visando satisfazer indenizações.

Info do STF nº 595 -9 a 13 de agosto de 2010

Unidade de Conservação – 1. Legitimidade Extraordinária em sede de Mandado de Segurança de Associação – 2. Regularidade de estudos técnicos e consulta pública, em atenção ao devido processo legal – 3. Possibilidade de criação de várias unidades a partir de um único procedimento administrativo – CLIPPING DO STF

MS N. 25.347-DF

RELATOR : MIN. AYRES BRITTO

EMENTA: Mandado de segurança. Estação ecológica da terra do meio. Preliminar de ilegitimidade ativa rejeitada. Realização de estudos técnicos e consulta pública às populações interessadas. Facultatividade de consulta pública para a criação de estação ecológica (§ 4º do Art. 22 da Lei 9.985/00). Legalidade da criação de mais de uma unidade de conservação da natureza a partir de procedimento administrativo único. Inadequação da via eleita para se perquirir de suposta subser​viência a interesses internacionais.

1. Sendo a impetrante associação legalmente constituída há mais de um ano, sua legitimidade ativa para impetração de mandado de segurança decorre diretamente do texto constitucional (inciso LXX do art. 5º).

2. Não há que falar em desrespeito às garantias do contraditório e da ampla defesa, dado que, à luz das provas dos autos, foram realizados estudos técnicos e consultas às populações interessadas, antes da criação da estação ecológica.

3. A consulta pública, que não tem natureza de plebliscito, visa a “subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites mais adequados” (art. 5º do Decreto 4.340/02) para a unidade de conservação, sendo facultativa quando se tratar de proposta de criação de estação ecológica ou reserva biológica (§ 4º do art. 22 da Lei 9.985/00).

4. Não há ilegalidade na criação de mais de um tipo de unidade de conservação da natureza a partir de um único procedimento administrativo.

5. Por constituírem matéria fática, dependente de instrução probatória, as suposições da impetrante de que o verdadeiro motivo da criação da Estação Ecológica da Terra do Meio seria a subserviência brasileira a interesses internacionais não podem ser aferidas em sede de mandado de segurança.

6. Segurança denegada. 
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CRIME AMBIENTAL – DESPEJO DE RESÍDUOS TÓXICOS EM RIO QUE CORTA DUAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO – BEM DA UNIÃO – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

CRIME AMBIENTAL: BEM DA UNIÃO E COMPETÊNCIA

Por considerar caracterizada imputação a revelar prejuízo de bem da União, a Turma deu provimento a recurso extraordinário a fim de assentar a competência da Justiça Federal para processar e julgar ação penal em que se apura crime praticado contra o meio ambiente.  No caso, empresa fora denunciada por descartar resíduos tóxicos sobre rio que atravessa o Estado de Alagoas. O tribunal de justiça local reconhecera a competência da Justiça Estadual para processar o feito ao fundamento de que não se vislumbrara, nos autos, interesse público federal. Entendeu-se que, na espécie, teria sido potencializado o interesse da população local em detrimento do fato de a poluição alcançar bem público federal. Asseverou-se, destarte, pouco importar que se tivesse chegado ao comprometimento de açude, córregos e riachos locais, devendo prevalecer a circunstância de o dano apontado haver ocorrido em rio - o qual banha dois Estados-membros - que, pelo teor do inciso III do art. 20 da CF, consubstancia bem da União (“São bens da União: ... os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado...”). Concluiu-se que esse preceito e a premissa fática constante do acórdão impugnado atrairiam a incidência do inciso IV do art. 109 da CF. Por fim, estabeleceu-se ser competente para a propositura da ação penal o Ministério Público Federal. RE 454740/AL, rel. Min. Marco Aurélio, 28.4.2009.
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